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1- INTRODUÇÃO: 

 

A Inteligência Artificial (IA) pode assumir inúmeras formas e fazer parte de sistemas 

tecnológicos mais amplos, relacionando-se, dentre outros, com a matemática, a linguística, a 

engenharia, a psicologia e a filosofia. Seu uso tem impactado diversos setores da sociedade e 

sua capacidade vem acentuando-se nos últimos anos com algoritmos que assumem atividades 

humanas para realizar tarefas cognitivas, tais como, planejamento, tomada de decisão, 

resolução de problemas e reconhecimento facial (Coeckelbergh, 2024). Bullock (2019) aponta 

que a IA possui uma natureza de uso duplo, ou seja, tem potencial para ser utilizada tanto para 

promover objetivos nobres quanto devastadores. 

Além de suas vantagens, como a possibilidade de acessar grandes volumes de dados e 

obter resultados precisos, muitos desafios também surgem com o uso e o desenvolvimento da 

Inteligência Artificial. O avanço de modelos gerativos de linguagem como o chat GPT, capaz 

de gerar virtualmente textos indistinguíveis da escrita humana, e as altas capacidades de 

processamento de informações têm tornado a IA cada vez mais presente no dia a dia 

(Coeckelbergh, 2024). Questionar o futuro da humanidade e os rumos da tecnologia, no entanto, 

é uma reflexão antiga. Há um forte imaginário acerca da IA: um receio de que as máquinas 

assumam o controle da humanidade ou uma expectativa de que ela resolverá problemas de 

ordem humana e moral.   

De acordo com Ahmad et al (2023), a IA tem um impacto significativo na perda de 

recursos humanos, nos processos de tomada de decisões e nas questões relativas à segurança e 

privacidade, além de tornar os seres humanos mais indolentes. Segundo os autores, a preguiça 

humana é a área mais afetada com a IA, evidenciando a urgência do tema e a necessidade de 

conhecer as suas potencialidades e ameaças. Há, portanto, um desafio para encontrar formas de 

assegurar aos sistemas de IA estarem alinhados com valores humanos e serem utilizados de 

maneira ética e responsável. 

Boa parte das discussões sobre a Inteligência Artificial carregam um interesse em 

entender o fenômeno da inteligência e conhecer a forma de funcionamento da mente. As 

decisões delegadas aos algoritmos acabam suscitando anseios acerca das questões morais e 

éticas que permeiam a IA. Simular a inteligência humana, porém, não é o mesmo do que recriá-



 

 

la, pois o processo formulado artificialmente não é igual aos atos cognitivos dos seres humanos. 

A abrangência da inteligência da máquina apresenta limites quando confrontada com a extensão 

da inteligência humana, pois o cérebro não é um sistema que opera somente por meio de 

manipulação simbólica, e sim através de uma infinidade de recursos intangíveis (Sellés, 2011). 

Mises (2010) afirma que a tecnologia apenas fornece informações acerca das relações causais 

existentes entre os diversos fatores do mundo externo, necessitando do agente homem para fazer 

as escolhas e definir um algoritmo numa gama de possibilidades.  

Há um notório desejo humano de diminuir seu desconforto tanto quanto for possível 

(Mises, 2021). Nesse sentido, a IA pode ser uma útil aliada do homem e desempenhar um 

relevante papel nos processos de tomada de decisões em diversos setores, oferecendo resultados 

a partir de análises estatísticas extensas. Entretanto, Ahmad et al (2023) chamam atenção para 

os riscos da IA ao reduzir as capacidades cognitivas humanas em decorrência da progressiva 

transferência dessas habilidades à máquina. Já Coeckelbergh (2024) alerta que pode ocorrer um 

enviesamento das bases de dados utilizadas para treinar os modelos e, com isso, a máquina 

assumir uma imparcialidade. Para Polo (2002), a cibernética é uma ciência positiva e destinada 

a ter um valor operacional, isso significa que as máquinas podem servir aos homens, mas não 

podem ser responsabilizadas pelas tomadas de decisões. O debate acerca dos limites da IA é 

vasto, este trabalho, no entanto, voltar-se-á às formas de responsabilização das decisões 

tomadas por Inteligência Artificial. 

Dessa maneira, o conceito de responsabilidade será explorado no âmbito da ética, 

primordialmente na Ética das Virtudes (EV), partindo da abordagem da capacidade do agente 

sentir culpa pelo malfeito e orgulho pelo bem-feito ao agir de maneira virtuosa (Aristóteles, 

1973). Nesse diapasão, a máquina não seria capaz de se desenvolver moralmente, pois isso 

envolveria atributos humanos, tais como, os sentimentos morais, o universo imaginativo e o 

livre arbítrio. Sendo a ética uma característica restrita ao homem, em cujos valores metafísicos 

e transcendentais estão envolvidos, não seria possível reduzi-la a uma máquina. Diferentemente 

do utilitarismo e do normativismo que são generalizantes, não há como transformar as virtudes 

em algoritmos para que a IA possa replicá-las.  

Nessa toada, o presente projeto busca entender como se dá o processo de tomada de 

decisão autômato, especialmente no que tange à responsabilidade, de modo a investigar se é 

possível à IA garantir maior transparência e responsabilização algorítmica. A problemática 

deste trabalho, então, pode ser delimitada nas seguintes proposições: a) Quais os limites da IA 

em relação à inteligência humana? b) A máquina seria capaz de desenvolver raciocínio moral e 

de aprender a forma como os homens tomam decisões éticas? c) A IA pode dar sentido às coisas 



 

 

ou há apenas uma reprodução superficial de comportamentos humanos? d) Existe alguma 

maneira da IA fortalecer a sua agência moral? e) É possível criar máquinas com capacidades 

cognitivas semelhantes às humanas, tais como, consciência e criatividade?  

O projeto, portanto, tem como objetivo geral compreender o papel da IA nas 

organizações e investigar como se dá a responsabilidade ética nas decisões tomadas por 

sistemas de decisões autômatos. Para alcançar o objetivo geral foram estabelecidos os seguintes 

objetivos específicos: a) Investigar os conceitos, fundamentos e dimensões da inteligência 

artificial; b) Compreender filosoficamente e antropologicamente o que é inteligência; c) 

Estabelecer uma distinção entre inteligência humana e inteligência artificial; d) Explorar o 

processo de tomada de decisão autômato e como se dá a responsabilização da máquina; e) 

Perscrutar o que torna uma decisão moral e a possibilidade da IA fortalecer a sua agência moral; 

f) Entender a discussão da ética no uso da IA no contexto da Administração; g) Demonstrar a 

relevância da Ética das Virtudes no debate sobre a IA. 

Assim, para deslindar as questões suscitadas, procura-se um amparo na Ética das 

Virtudes, de matriz aristotélico-tomista, indo ao encontro dos objetivos do Grupo de Pesquisa 

Ética, Virtudes e Dilemas Morais na Administração – AdmEthics, vinculado à ESAG/UDESC, 

de forma a compreender o uso das virtudes na ação organizacional, a noção da natureza humana, 

a eudaimonia como fim último (telos) das ações voltadas ao bem comum e a prudência 

(phrónesis) como sabedoria prática para as ações circunstanciadas. À vista disso, admite-se que 

a EV pode contribuir para o aprimoramento dos atos morais ao levar em consideração os 

seguintes fatores envolvidos na ação: princípios, leis e regras, consequências e intenção.  

Tal pesquisa também permear-se-á pela Escola Austríaca por oferecer uma 

fundamentação teórica integrada a outros setores da sociedade e por sua característica 

humanista, que permite analisar as ações econômicas de forma ambientada “com as demais 

atividades sociais de natureza política, jurídica, psicológica, histórica, antropológica, ética e 

cultural, ao amparo da filosofia e no bojo de uma teoria geral da ação humana” (Iorio, 2011, 

p.13). Assim, ao rejeitar o homo oeconomicus e não dissociar o homem de sua natureza humana, 

a Escola Austríaca converge com a concepção de valor subjetivo e do “homem parentético”, 

termo cunhado pelo sociólogo brasileiro Alberto Guerreiro Ramos, norteador do grupo de 

pesquisa AdmEthics, quando descreve o indivíduo voltado à transcendência, ao sentido da vida 

e à liberdade (Ramos, 1984). 

Esse trabalho tem como ponto de partida a curiosidade da pesquisadora sobre o 

funcionamento do cérebro humano e o seu interesse acerca da liberdade e seus desdobramentos, 

como o livre arbítrio. No ano de 2023, percebendo uma esperança generalizada depositada na 



 

 

IA, a autora passou a questionar-se sobre a responsabilidade da tomada de decisão das 

máquinas, refletindo acerca da abrangência da inteligência humana e como que um autômato a 

reproduziria. As respostas estariam na filosofia, mais especificamente no realismo aristotélico 

da Ética de Virtudes e na Escola Austríaca, especialmente na percepção de Mises no livro Ação 

Humana. A tensão entre o quantitativo da máquina versus o qualitativo humano intrigaram a 

pesquisadora e a fizeram imergir no tema. 

Assim, a partir dos pressupostos apresentados em relação ao contexto-problema 

explorado, a tese defendida é que a IA não é inteligência no sentido amplo, isto é, no sentido 

eminente, de vontade superior e livre. Desse modo, através da lógica aristotélico-tomista, 

procurar-se-á demonstrar que a IA não poderá substituir a inteligência humana, pois a 

inteligência é uma faculdade imaterial circunscrita por fatores intangíveis, e não apenas uma 

atividade mecânica restrita a um órgão cerebral. A máquina pode ter uma superioridade 

quantitativa e seguir um padrão ético normativista ou utilitarista para tomar decisões, mas não 

é capaz de transcender ou exercer virtudes, por isso, não há como assemelhá-la à grandeza 

qualitativa da inteligência humana.  

Com os resultados, pretende-se contribuir com o debate acerca da Inteligência Artificial, 

tema ainda pouco explorado na Academia, porém, com crescente uso nas organizações nos 

últimos anos; bem como, demonstrar a importância da Ética das Virtudes nas questões que 

envolvem tomadas de decisão e responsabilidade ética. Para tomar como exemplo, a virtude da 

prudência pode afetar, no mínimo, três componentes num processo de decisão: a sensibilidade 

moral, o julgamento moral e a intenção moral (Ames e Serafim, 2020). 

 

2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR  

 

Embora as discussões acerca do uso da inteligência artificial (IA) tenham se 

intensificado nos últimos anos, ainda na década de 1940 o matemático Norbert Wiener publicou 

um livro com inúmeras questões envolvendo a cibernética. Nele, Wiener apresentou uma nova 

ordem do real para a interpretação dos fatos e introduziu termos como o ciborgue e o 

ciberespaço (Kim, 2004). Com o aumento da capacidade computacional e a possibilidade de 

acessar grandes volumes de dados (big data), a IA teve progressos significativos, tornando-se 

alvo de especulações e expectativas (Coeckelbergh, 2024). Wiener (1970) afirmava que o 

homem não poderia render-se à máquina sem antes examinar as suas leis de funcionamento e 

garantir que a sua conduta obedeça a princípios aceitáveis, evidenciando a preocupação, à 

época, com o domínio da máquina sobre as condutas humanas.  



 

 

Atualmente, ainda há dificuldade em estabelecer os conceitos de IA devido à 

complexidade de definição dos seus limites, visto que os benefícios, oportunidades e ameaças 

das novas tecnologias dividem o cenário com as consequências, por ora, desconhecidas 

(Bertoncini e Serafim, 2023). Sichman (2021) aponta que a IA está atrelada à 

ciência/engenharia da computação e visa desenvolver, através de diferentes técnicas e modelos, 

sistemas computacionais para solucionar problemas. Apesar da expressão inteligência artificial 

ser amplamente utilizada, o termo sistemas de decisão automatizados (SDA) tem sido adotado 

por levar em consideração as suas características tecnológicas (Mökander e Floridi, 2022).  

De acordo com Coeckelbergh (2020), a base da inteligência de IA é o software, isto é, 

um algoritmo ou uma combinação de algoritmos criados por humanos para processar 

informações com fins determinados (Hanna e Kazim, 2021). Coeckelbergh (2024) compara um 

algoritmo a uma receita que diz ao dispositivo o que precisa ser feito, indicando a sequência de 

instruções para gerar outputs específicos com base nas informações disponíveis (inputs). As 

informações fornecidas a um sistema automatizado muitas vezes são tão vastas que seria 

inconcebível à mente humana elaborar uma análise desta dimensão. Assim, os algoritmos 

podem identificar modelos e utilizar esses padrões para explicar dados e realizar previsões 

futuras.  

O aprendizado da máquina, então, tem como tarefa subjacente o reconhecimento de 

padrões das relações matemáticas entre os inputs e outputs, o que permite à IA estabelecer 

diversas conexões entre as variáveis disponíveis (Coeckelbergh, 2024). No entanto, conforme 

aponta Mises (2010), apenas a ação humana é capaz de descobrir e ponderar acerca das relações 

entre fatores díspares. Indo ao encontro dessa concepção, Coeckelbergh (2024) cita as 

correlações espúrias, tratadas por Tyler Vigen em livro homônimo, quando aborda as 

possibilidades de correlações cujas variáveis não estão relacionadas causalmente, mas parecem 

estar. Por exemplo, a correlação entre a taxa de divórcio no Maine e o consumo per capta de 

margarina. Dessa forma, a máquina pode acabar fazendo correlações ilógicas e somente o filtro 

do ser humano seria capaz de decidir quais correlações teriam relevância e mereceriam estudos 

posteriores.  

Ressalta-se que, apesar de estar estritamente ligada às máquinas, a IA não se refere 

apenas a instrumentos físicos, pois não há materialidade nos softwares. Há formas de IA 

executadas somente na Web, como os chatbots e os mecanismos de busca. De todo o modo, 

mesmo os softwares de IA precisam de um hardware ou de uma estrutura física para serem 

executados, ou seja, tais sistemas só são IA efetivamente quando estão conectados. Por vezes, 



 

 

hardware e software se fundem durante o uso de um dispositivo tecnológico, como num robô 

(Coeckelbergh, 2024).  

Boden (2016) no livro “AI: Its Nature and Future” perpassa os desafios filosóficos e 

tecnológicos levantados pela IA e afirma que o aprendizado da máquina tem pouca ou nenhuma 

semelhança com o que pode ocorrer na cabeça humana. Essa intuição surge porque o conceito 

de responsabilidade abordado pela autora está intimamente ligado à agência moral e à liberdade, 

indicando que a deliberação consciente torna as escolhas mais responsáveis moralmente e 

contribui para a noção de humanidade como tal. Assim, aplicar conceitos humanos às máquinas 

parece inapropriado. Stork e Echevarría (2005) descrevem a inteligência como uma realidade 

tão rica e complexa que seria impossível abarcá-la num só olhar, definindo-a como capacidade 

do homem em aprender a verdade, fonte para elevar o seu ânimo através da admiração e 

contemplação.  

Todavia, na perspectiva de Bullock (2019), a inteligência está apenas relacionada à 

solução de problemas complexos, indicando-a como um substrato independente que pode 

existir tanto num processo biológico informando ações humanas, quanto num processo 

mecânico guiando um autômato. Essa é uma maneira como muitos enxergam a Inteligência 

Artificial. No entanto, a IA tem limitações que não a fazem parecer inteligência no sentido 

amplo, pois não há real cognição das máquinas, sendo apenas uma reprodução de padrões. As 

decisões humanas, por outro lado, não se restringem a cálculos, modelos e capacidade de 

memorização, levando em consideração fatores intangíveis e que compreendem a realidade 

metafísica.  

Sellés (2011), fundamentando-se na filosofia grega e medieval, admite a imaterialidade 

da inteligência refutando as teses materialistas de que o pensamento restringe-se à atividade 

cerebral. Para Sellés (2011), o filósofo Leonardo Polo consegue resolver essa questão ao indicar 

que a inteligência não é a totalidade da alma e nem da pessoa humana, visto que o pensamento 

e o raciocínio são características dessa faculdade; e é evidente que a pessoa humana não se 

reduz a isso. A inteligência ultrapassa o limiar, e o limite só é conhecido transcendendo-o. Desse 

modo, tematizar intelectualmente a noção de limite é tê-lo transcendido. Na perspectiva 

aristotélica, a alma é tudo e a inteligência é capaz de saber tudo irrestritamente. No entanto, 

aquilo que é material, por definição, é limitado, por consequência, a inteligência é imaterial. Se 

a inteligência for uma faculdade imaterial, então, não teria como uma máquina ser inteligente. 

A tradição escolástica fundou a especificidade humana na sua capacidade de abstração. 

Assim, a frustrabilidade de atos cabe apenas aos seres humanos, ou seja, mesmo que o instinto, 

o impulso ou memória tendem a uma direção, o homem pode escolher ir para o caminho oposto, 



 

 

fazendo jus à sua inteligência e vontade. O instinto do animal, portanto, o faz sempre dizer sim 

à natureza. Já o homem é capaz de dizer não, e é exatamente nesse não que está o índice de sua 

grandeza e abertura para elevação (Santos, 2003). Stork e Echevarría (2005) apontam que 

apenas o homem é capaz de voluntariamente fazer fracassar a sua vida ou de resolvê-la da 

melhor maneira. É, então, nessa capacidade de criar fins para si mesmo e de escolher os meios 

para concretizá-los que se constitui a liberdade. E isso é um atributo propriamente humano, que 

diferente das plantas e dos animais, não atua apenas pelo instinto de autopreservação, mas 

através da possibilidade de desconsiderar-se em favor de outro (Herrero, 2011).  

 Dessa forma, enquanto os animais obedecem aos instintos, as máquinas obedecem aos 

desempenhos dos padrões de IA e de programação, não sendo esta última capaz de criar. Ainda, 

como a mente humana é incapaz de conceber uma outra que lhe seja maior, a IA não poderia 

ser superior à humana, pois, uma inteligência incapaz de absorver a noção do inconcebível será 

sempre inferior. Os sistemas de IA, portanto, podem revelar superioridade em aspectos 

quantitativos, como fazer mais cálculos em menos tempo; mas não em qualitativos. Ao passo 

que as coisas animadas ou inanimadas se comportam de acordo com padrões regulares, o 

homem é o único ser que usufrui liberdade e tem o poder de tomar decisões levando em 

consideração variáveis intangíveis, meditando sobre as condições de si mesmo e de seu 

ambiente e valendo-se da razão para moderar seus instintos (Stork e Echevarría, 2005; Mises, 

2021).  

Há diversas tentativas em dar um sentido humano à máquina e não são poucas as 

empreitadas a fim de simular um cérebro biológico e tentar conectá-lo a um corpo robótico. Tal 

questão toca em profundas inquietações e esperanças com relação à IA. Aparentemente, não ter 

um corpo biológico faz com que a máquina sequer entenda o que é o sofrimento humano. Stork 

e Echevarría (2005) são categóricos ao afirmar que a biologia está a serviço das funções 

intelectivas e que existe uma correspondência entre a inteligência e a morfologia do corpo 

humano. Coeckelbergh (2024) aponta que, na visão dos transumanistas, o corpo biológico 

deverá ser transcendido por meio de uma transferência de dados para agentes artificiais a fim 

de alcançar a imortalidade. 

Um dos exemplos que distinguem a inteligência humana da artificial é que a máquina 

tende ao autoaperfeiçoamento recursivo contínuo (Coeckelbergh, 2024), enquanto o homem é 

capaz de escolher retroceder, distanciando-o de reações automáticas e da submissão à ditadura 

do instinto (Stork e Echevarría, 2005). Assim, mesmo que a razão e os cálculos direcionem o 

indivíduo para uma determinada tomada de decisão, ele pode escolher agir diferente levando 

em consideração variáveis intangíveis. Por outro lado, os sistemas de decisão automatizados 



 

 

sempre buscam o aprimoramento e não são capazes de agir contra si mesmo ou de fazer 

renúncias por um bem maior. A IA, portanto, nunca irá se contradizer, o ser humano sim, seja 

de forma intencional ou não.  

 As escolhas são livres na medida em que possibilitam ao agente escolher os fins e os 

meios a empregar para atingir os seus objetivos (Mises, 2010). Assim, pode-se dizer que a 

inteligência humana envolve o livre arbítrio. Somente existe liberdade quando o indivíduo age 

com pleno domínio da própria operação, proveniente de um ato de vontade livre e de origem 

intelectual, através da razão (Santos, 1962; Stork e Echevarría, 2005). Mises (2021) afirma que 

o homem não é uma marionete instintiva tal como os animais, pois ele tem uma vontade própria 

e um poder intrínseco de suprimir desejos, o que garante a sua liberdade e o qualifica como 

pessoa. Para Santos (1962) o livre arbítrio consiste na capacidade de escolher intelectualmente 

e voluntariamente dentre possibilidades. Portanto, as ações humanas livres são voluntárias e 

não impostas, já as ações da máquina estão determinadas e não são livres.  

Através da responsabilidade que o homem responde pelo porquê do seu ato. Nesse 

diapasão, IA não possui livre arbítrio, pois o juízo livre fundamenta-se na capacidade axiológica 

do ser humano fazer apreciações das coisas por meio de comparação com valores tomados como 

perfeições. Envolve, então, a capacidade de escolha pela vontade consciente entre o bem e o 

mal, entre o certo e o errado (Santos, 1963). Desse modo, um homem livre é aquele capaz de 

fazer suas escolhas e responsabilizar-se por suas consequências. Para Hayek (2021), liberdade 

é confiar o destino a forças incontroláveis. Assim, o homem é livre na medida que não 

determina o seu destino, diferente da máquina, que detém o domínio total sobre suas 

informações.  

Quanto mais virtuoso é o indivíduo mais ele é livre, pois não se curva a vícios ou 

paixões. Logo, uma máquina não pode ser livre. Isto significa que os autômatos não têm 

compreensão genuína sobre o que fazem e não possuem intencionalidade. A partir das bases de 

dados (inputs) os sistemas de IA produzem saídas (outputs) por meio das regras que lhes são 

dadas; sem, todavia, entendê-las. É como se seguissem um manual determinístico. Johnson 

(2006) argumenta que os autômatos não possuem agência moral em si mesmos, pois são 

produzidos e utilizados por homens, e somente o ser humano possui liberdade e capacidade 

para agir e decidir moralmente. Quando se fala em ética na IA, portanto, refere-se a quem 

desenvolveu a ferramenta ou a quem faz o seu uso. Neste caso é preciso atentar para a distinção 

dos tipos de IA que serão abordados a seguir. 

A IA pode agir como um sistema especialista, isto é, as decisões são tomadas baseadas 

num modelo representado graficamente por um fluxograma, com possibilidades e 



 

 

consequências. Nesse caso, os algoritmos contêm declarações condicionais e valem-se de um 

extenso campo de dados para analisar e fornecer os outputs. Já os novos tipos de IA são capazes 

de aprender de forma autônoma através dos dados fornecidos às redes neurais, tecnologia que 

arquiteta redes interconectadas baseadas em unidades simples, simulando o funcionamento do 

cérebro humano. Enquanto os primeiros modelos confiam na capacidade humana de 

especialistas no assunto para explicar as regras aos programadores, a fim de que as codifiquem; 

o segundo permite à própria máquina encontrar regras ou padrões não especificados pelo 

programador, que fornece apenas a tarefa ou o objetivo. Por conseguinte, o programa poderia 

adaptar seu comportamento para melhor corresponder aos requisitos da missão (Coeckelbergh, 

2024). 

O medo em relação a uma possível dominação da máquina sobre os homens aparenta 

estar relacionado ao último modelo de IA, pois embora os programadores conheçam a 

arquitetura da rede, não há clareza acerca do que acontece nas camadas intermediárias, ou seja, 

entre os inputs e outputs. Desse modo, o processo de tomada de decisão pode ficar obscuro; 

contrastando com o modelo de IA automatizado através de fluxogramas, mais transparente e 

interpretável. Assim, não é oferecido à máquina um conjunto de normas e sim modelos. Por 

exemplo, para reconhecer imagens de gatos, o programador não estabelece regras visando 

definir o que são gatos, mas sim a construção de um modelo com imagens de gatos, que poderá 

ser otimizado conforme os retornos sobre o seu desempenho. Nesse caso, os dados são o ponto 

de partida ao invés da teoria, deixando de ser passivos para tornarem-se ativos (Coeckelbergh, 

2024). 

 Iorio (2011) sustenta que a ação humana envolve o emprego de meios e a busca por fins, 

com a intenção de aumentar a satisfação do agente. A máquina, portanto, não teria esse último 

propósito. Para Sison e Ferrero (2015), são as virtudes que levam à felicidade (eudaimonia), 

entendida como a excelência (flourishing), perfeição da natureza humana. Sendo assim, o 

conceito de virtude está pautado nas boas ações, adquiridas através da repetição e do exercício 

livre, compreendendo uma disposição habitual para perceber, deliberar, decidir, agir e 

experimentar emoções a fim de obter a excelência humana. O ato virtuoso é aquele no qual 

presume-se que o indivíduo sabe o que está fazendo através de uma disposição interna, fixa e 

permanente (Van Hooft, 2013). 

Na visão aristotélico-tomista a ética é um atributo humano que requer liberdade, 

consciência e intencionalidade para tomar uma decisão moral. Através dela busca-se 

compreender o que é apropriado ao agente, levando em consideração a intenção, o meio e a 

finalidade, visando tornar a pessoa melhor, mais plena (Aristóteles, 1973). Segundo Zappellini 



 

 

(2020), uma perspectiva baseada na Ética das Virtudes concede plena liberdade de ação ao 

indivíduo, pois não o submete a um imperativo categórico ou a uma regra de maximização da 

utilidade, tendo como elemento central a relação causal entre aquilo que o agente faz e aquilo 

que ele se torna ao adquirir virtudes e desenvolver o seu caráter. 

De acordo com Höffe (2008), a ética em Aristóteles é uma práxis esclarecida 

relacionada à conduta do agente. Nessa toada, o indivíduo não é somente um animal sujeito aos 

estímulos inevitáveis que determinam as circunstâncias de sua vida, mas um ser capaz de 

deliberar e fazer suas escolhas (Mises, 2010). A prática ou práxis é, pois, inerente à ação 

humana e tem uma finalidade em si mesma (Aristóteles, 1973; Mises, 2010). O fim da práxis 

está dentro do agente, que não sai ileso do ato: melhora ou piora. O homem simplesmente age 

por agir, e o resultado produzido é inseparável da atividade, que por si mesma leva a maior 

sabedoria; todavia, não produz por produzir, produz para obter um produto, tendo um fim 

diferente de si mesmo, é, portanto, a techné, o conhecimento prático, a capacidade de fazer, 

promotora de habilidades e proficiência (Aristóteles, 1973). Assim, o homem é capaz de agir e 

produzir (práxis e techné), enquanto a máquina tem o domínio de algo específico e produz 

determinado resultado (techné).  

É através da virtude da phronesis que é formulado um juízo de adequação da decisão às 

circunstâncias concretas de cada situação. Essa virtude age como um balizador humano capaz 

de produzir o alinhamento entre razão, percepção, desejo e comportamento, a fim de contribuir 

para descobrir aquilo que é apropriado ao indivíduo, funcionando como uma sabedoria prática 

(Sison e Ferrero, 2015). Para Ames et al (2020), a phronesis provém de uma escolha pessoal 

que motiva ou inclina moralmente o indivíduo a fazer o que é certo, valendo-se da prudência e 

da capacidade de refletir sobre o contexto e as circunstâncias pessoais. Um agente moral justo 

consegue fazer uma escolha ponderada através da phronesis ao buscar o senso das proporções 

examinando os fatores contextuais e as circunstâncias. Desse modo, para Aristóteles (1973), o 

agir (práxis) está relacionado à phronesis; enquanto o produzir (techné) à poiesis. 

Ainda, a responsabilidade humana não pode ser terceirizada a uma máquina, pois não é 

a tecnologia que vai salvar a humanidade e resolver os problemas de ordem moral. Além disso, 

não caberiam soluções tecnológicas quando o problema resulta do abandono das virtudes e do 

culto ao materialismo, erro filosófico de achar que a partir da potência se gera o ato, quando é 

o ato que ativa a potência. Não há, portanto, como apoiar-se em frágeis promessas de que um 

futuro tecnológico levaria a paz mundial e salvaria os homens, a máquina é “uma auxiliar de 

grandes recursos, mas num âmbito determinado. Pretender que ela possa substituir totalmente 



 

 

o cérebro humano é a mais tola ideia que poderia surgir, e uma manifestação de barbarismo 

intelectual da pior espécie” (Santos, 2016, p. 26). 

Assim, em que pese haja esforços do materialismo na direção de destruir a metafísica, 

deixando de lado os transcendentais antropológicos, é no coração que a verdade se encontra. 

Tal premissa, faz parte do núcleo central para distinguir a inteligência humana da Inteligência 

Artificial. Para Lewis (2005), a cabeça domina o estômago através do peito, da magnanimidade 

e do sentimento, elementos indispensáveis para ligar o homem cerebral ao homem visceral, 

tornando o homem um ser humano, pois, pelo seu intelecto ele é apenas um espírito; e pelo seu 

apetite apenas um animal. 

 

3- METODOLOGIA 

 

Para garantir melhor flexibilidade metodológica, adotar-se-á uma abordagem 

qualitativa. Dessa maneira, os objetivos propostos e o objeto estudado serão melhor 

acomodados, uma vez que a pesquisa contará com dados não estruturados e tem caráter 

exploratório (Bryman, 2004). Ao buscar compreender o debate acerca da responsabilização das 

decisões tomadas por IA, parte-se da análise teórica e da lógica para identificar se os 

pressupostos fazem sentido e impactam o mundo da pesquisa. Com esse trabalho pretende-se 

fazer uma varredura nas dimensões propostas, visando estender o conhecimento existente e 

funcionar como um guia útil aos demais pesquisadores que venham testar empiricamente as 

conexões e relações ora propostas (Whetten, 2003). A pesquisa bibliográfica e documental será 

norteada por três eixos que serão interrelacionados posteriormente: a) Inteligência Artificial; b) 

Inteligência humana/tomada de decisão c) Ética das Virtudes. 

Além da relevância e atualidade do tema, cabe salientar o desejo pessoal da 

pesquisadora em satisfazer essas questões, indo ao encontro da concepção de Bryman (2004), 

Cresswell (2007) e Gray (2012) de que, numa pesquisa qualitativa, o pesquisador faz diferença 

e não é possível desconsiderar a sua trajetória, os seus conhecimentos previamente acumulados, 

as suas preferências e pontos de vista. O propósito da pesquisa é predominante exploratório, 

pois visa produzir novos conhecimentos ao estabelecer uma relação teórica entre IA, 

responsabilidade na tomada de decisão e Ética das Virtudes. Ainda, a pesquisa tem um caráter 

descritivo quando busca descrever os fenômenos relacionados ao tema.  

A tese valer-se-á do método de pesquisa bibliográfico adentrando na literatura já 

existente e reconhecendo campos pertinentes à investigação através do exame das bases, das 

tendências teóricas e do desenvolvimento histórico do campo (Kamler e Thomson, 2015). Já os 



 

 

procedimentos técnicos utilizados para a coleta de dados são a busca sistematizada e a revisão 

de literatura. A elaboração da revisão de literatura, desenvolvida a partir de dados 

eminentemente secundários, como livros de referência e artigos científicos contribuirá para a 

avaliação, sumarização, interpretação e síntese do material encontrado (Aveyard, 2007).  

Para compreensão e interpretação dos dados coletados valer-se-á do método de análise 

temática proposto por Braun e Clarke (2006, 2013), além de uma discussão teórica e 

interpretativa baseada na literatura da área. Partir-se-á, portanto, de teorias já existentes para 

examinar o debate na área e traçar uma relação entre os eixos apresentados. A análise temática 

permitirá a identificação, a interpretação e o registro dos dados qualitativos obtidos. Em termos 

epistemológicos o trabalho pauta-se no realismo aristotélico, que destaca a vontade humana e a 

razão (Aristóteles, 1973) e na praxeologia misesiana como ciência da ação humana, voltada às 

proposições auto evidentes, plenas, claras e presentes em toda mente humana, que deve ser 

estudada diferente da forma do mundo físico (Mises, 2021).  

Os pressupostos suscitados para tentar deslindar o problema servirão como ponto de 

partida para a reflexão sobre a essência da ação, quais são: a) A IA não é inteligência no sentido 

amplo, capaz de compreender também a realidade metafísica, pois é limitada; b) A máquina 

não é um agente moral porque não tem responsabilidade ética sobre suas tomadas de decisões 

nem possui as capacidades necessárias para a agência moral; c) A IA não é capaz de ter 

sentimentos e sim de imitar emoções humanas, pois o algoritmo de IA atua a partir de modelos 

cuja as formas são extraídas de um recorte superficial, os dados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

4- CRONOGRAMA 
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